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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GLAUBER SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . PLEITO MINISTERIALHABEAS CORPUS
PELA ABSOLVIÇÃO. NÃO VINCULAÇÃO DO MAGISTRADO
SENTENCIANTE. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DA
ATIPICIDADE DA CONDUTA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA.
DISCRICIONARIEDADE DO MAGISTRADO. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA E ADEQUADA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que, "nos
termos do art. 385 do Código de Processo Penal , nos crimes de ação
pública, o juiz poderá proferir sentença condenatória, ainda que o Ministério
Público tenha opinado pela absolvição. O artigo 385 do Código de Processo

" (AgRg no REsp n.Penal foi recepcionado pela Constituição Federal
1.612.551/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe ).2/2/2017 10/2/2017

2. O fato de o órgão acusador requerer a absolvição do réu não acarreta
vinculação do órgão julgador, em virtude do conteúdo dos arts. 155 e 385
do Código de Processo Penal.

3. A nova análise da pretensão de reconhecimento da atipicidade da
conduta trazida a Juízo em favor do paciente reclamaria reavaliação de
todo o conjunto fático e probatório, providência inadmissível neste remédio
constitucional, notadamente em face da inexistência de qualquer teratologia
ou ilegalidade flagrante passíveis de saneamento.

4. Ultrapassar as conclusões alcançadas pelas instâncias ordinárias
dependeria de revolvimento de fatos e provas, o que não coaduna com a
via estreita do habeas corpus.
5. A dosimetria da pena é sujeita a certa discricionariedade, porquanto deve
se adequar às particularidades de cada caso concreto. Por isso, sua revisão
no âmbito dos reclamos endereçados a esta Corte somente é cabível
quando verificada a inobservância de parâmetros legais ou manifesta
desproporcionalidade.

6. Agravo regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,21/08/2025 27/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .28 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA49966530 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 28/08/2025 19:47:03
Publicação no DJEN/CNJ de 02/09/2025. Código de Controle do Documento: 14f6ece6-e418-4607-b3fb-6573d4d26e18



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 892148 - ES (2024/0050864-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GLAUBER SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . PLEITO MINISTERIALHABEAS CORPUS
PELA ABSOLVIÇÃO. NÃO VINCULAÇÃO DO MAGISTRADO
SENTENCIANTE. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DA
ATIPICIDADE DA CONDUTA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA.
DISCRICIONARIEDADE DO MAGISTRADO. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA E ADEQUADA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que, "nos
termos do art. 385 do Código de Processo Penal , nos crimes de ação
pública, o juiz poderá proferir sentença condenatória, ainda que o Ministério
Público tenha opinado pela absolvição. O artigo 385 do Código de Processo

" (AgRg no REsp n.Penal foi recepcionado pela Constituição Federal
1.612.551/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe ).2/2/2017 10/2/2017

2. O fato de o órgão acusador requerer a absolvição do réu não acarreta
vinculação do órgão julgador, em virtude do conteúdo dos arts. 155 e 385
do Código de Processo Penal.

3. A nova análise da pretensão de reconhecimento da atipicidade da
conduta trazida a Juízo em favor do paciente reclamaria reavaliação de
todo o conjunto fático e probatório, providência inadmissível neste remédio
constitucional, notadamente em face da inexistência de qualquer teratologia
ou ilegalidade flagrante passíveis de saneamento.

4. Ultrapassar as conclusões alcançadas pelas instâncias ordinárias
dependeria de revolvimento de fatos e provas, o que não coaduna com a
via estreita do habeas corpus.
5. A dosimetria da pena é sujeita a certa discricionariedade, porquanto deve
se adequar às particularidades de cada caso concreto. Por isso, sua revisão
no âmbito dos reclamos endereçados a esta Corte somente é cabível
quando verificada a inobservância de parâmetros legais ou manifesta
desproporcionalidade.

6. Agravo regimental desprovido. 
Documento eletrônico VDA48467586 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 25/06/2025 19:27:05
Código de Controle do Documento: a962dab4-8ea3-420e-a3ba-3d96c3d21485



RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental em  interposto por GLAUBERhabeas corpus
SILVA contra decisão por mim proferida, a qual denegou a ordem impetrada.

A controvérsia tratada nos autos foi devidamente relatada na decisão
proferida às e-STJ fls. 164-169, a saber:

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado como incurso nas
sanções do artigo 150, § 1º, do Código Penal e do artigo 163, parágrafo
único, do Código Penal, bem como do artigo 232 da Lei 8.069/90 e do artigo
21 do Decreto-lei nº 3.688/41, todos à luz da Lei 11.340/06, à pena total de
02 anos e 03 meses de detenção e ao pagamento de 60 dias multa, a ser
cumprida inicialmente em regime aberto.

Interposta apelação, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso
defensivo (e-STJ fls. 85-97).

Da decisão foram interpostos embargos de declaração, acolhidos em parte
apenas em caráter integrativo do acórdão anterior, sem alterar a conclusão
final daquele (e-STJ fls. 105-109).

Daí o presente habeas corpus, no qual a defesa pretende: 

1- Preliminarmente, seja reconhecida a nulidade da condenação
do ora Paciente aos delitos previstos no art. 163, parágrafo
único, inciso I do Código Penal e no art. 232 do ECRIAD, uma
vez que houve pleito absolutório formulado pelo Ministério
Público;

2 – Subsidiariamente, pela absolvição do art. 232 do ECRIAD,
diante da atipicidade da conduta;

3- A reforma da dosimetria aplicada a todos os crimes,
considerando a fundamentação inidônea utilizada para
exasperar a pena-base, devendo esta ser mantida no mínimo
legal. Caso se entenda pela manutenção da negativação, pugna-
se pela observância da fração de 1/6 (um sexto), conforme
jurisprudência do STJ; (e-STJ fls. 19-20).

Informações prestadas pela autoridade apontada como coatora (e-STJ fls.
115-119).

Ao final, o Parquet opinou pelo "não conhecimento do habeas corpus
e;  caso conhecido, pela denegação da ordem." (e-STJ fl. 125-162).

Na sequência, este Relator denegou a ordem de (e-STJ fls.habeas corpus 
164-169).

Contra a decisão, a parte interpôs o presente agravo regimental, em que
sustenta a necessidade de provimento do recurso para a concessão da ordem (e-STJ
fls. 177-192).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Preliminarmente, cabível registrar, quanto à decisão monocrática proferida,
acerca das reiteradas manifestações desta Corte no sentido de que, "não viola o
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de
submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de

 (AgRg no RHC n. 147.556/MT, Ministra LAURITA VAZ, Sextaagravo regimental"
Turma, DJe ).25/6/2021

Nesse sentido, confiram-se ainda:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONCESSÃO DO WRIT
POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO
DA COLEGIALIDADE NÃO CONFIGURADO. POSSE ILEGAL DE
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO (ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003).
PEQUENA APREENSÃO DE MUNIÇÃO (3 MUNIÇÕES DO TIPO OGIVAL
CALIBRE 12), DESACOMPANHADA DE ARMA DE FOGO. BEM JURÍDICO.
INCOLUMIDADE PÚBLICA PRESERVADA. PERIGO NÃO CONSTATADO.
INEXISTÊNCIA DE POTENCIALIDADE LESIVA. ATIPICIDADE DA
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE.
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO QUE SE IMPÕE.

1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da
colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, sendo certo que
a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela
Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante. III -
Plenamente possível, desta forma, que seja proferida decisão monocrática
por Relator, sem qualquer afronta ao princípio da colegialidade ou
cerceamento de defesa, quando todas as questões são amplamente
debatidas, havendo jurisprudência dominante sobre o tema, ainda que haja
pedido de sustentação oral (AgRg no HC n 654.429/SP, Ministro Felix
Fischer, Quinta Turma, DJe ).7/6/2021

[...]

4. Agravo regimental improvido

(AgRg no HC 536.663/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ).10/08/2021 16/08/2021

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO
PREVENTIVA. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE.
PERICULUM LIBERTATIS. REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. A decisão agravada não descurou do princípio da colegialidade, visto que
visualizou situação abarcada pelo inciso XX do art. 34 do Regimento Interno
deste Superior Tribunal (aplicável também ao recurso em habeas corpus, por
força do art. 246 do RISTJ), que autoriza o Relator a decidir o habeas
corpus, monocraticamente, quando a decisão impugnada se conformar com
a jurisprudência dominante acerca do tema.

[...]

4. Agravo regimental não provido

(AgRg no RHC 147.759/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).10/08/2021 16/08/2021

Avançando, não obstante os argumentos constantes do agravo interposto,
tenho que inexistem motivos para a reforma da decisão ora agravada.

Conforme já consignado na decisão recorrida, é pacífica a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça de que, "nos termos do art. 385 do Código de Processo
Penal , nos crimes de ação pública, o juiz poderá proferir sentença condenatória, ainda
que o Ministério Público tenha opinado pela absolvição. O artigo 385 do Código de

 (AgRg no REsp n.Processo Penal foi recepcionado pela Constituição Federal"
1.612.551/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ). 2/2/2017 10/2/2017

O fato de o órgão acusador requerer a absolvição do réu não acarreta
vinculação do órgão julgador, em virtude do conteúdo dos arts. 155 e 385 do Código de
Processo Penal.

Quanto aos demais requerimentos constantes do recurso, reitero os
fundamentos por mim lançados para denegar a ordem do presente (e-STJ fl. 168):writ 

Quanto aos demais argumentos, de atipicidade da conduta do art. 232 da Lei
n. 8069/90 e de impropriedades nas dosimetrias das penas, certo é que são
insuscetíveis de debate por meio desse remédio constitucional.

De fato, a atipicidade alegada evidentemente demanda análise de todos os
fatos e provas atinentes à conduta criminosa, o que se afigura inviável nesta
estreita sede de habeas corpus.

Quanto à dosimetria da pena, conforme bem apontou o Ministério Público
Federal, trata-se de matéria sujeita a certa discricionariedade judicial, sendo
certo que " os critérios subjetivos considerados pelas instâncias ordinárias
para a sua realização, não são suscetíveis de aferição na via estreita do
habeas corpus, por demandar minucioso exame fático e probatório atinente
a meio processual diverso. Nesse sentido os julgados proferidos no AgRg no
HC 823549/PR, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, D Je
de 16/08/2023 e no AgRg no HC 788363/ES, Relator Ministro RIBEIRO
DANTAS, QUINTA TURMA, D Je de  " (e-STJ fls. 161-162).20/04/2023

De fato, a nova análise da pretensão de reconhecimento da atipicidade da
conduta trazida a Juízo em favor do paciente reclamaria reavaliação de todo o conjunto
fático e probatório, providência inadmissível neste remédio constitucional, notadamente
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em face da inexistência de qualquer teratologia ou ilegalidade flagrante passíveis de
saneamento.

Ultrapassar as conclusões alcançadas pelas instâncias ordinárias
dependeria de revolvimento de fatos e provas, o que não coaduna com a via estreita
do habeas corpus.

No mais, considerando a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça,
as questões afetas à dosimetria da pena se encontram no campo da discricionariedade
do magistrado, e, por isso, apenas são passíveis de revisão quando ficar evidenciada
flagrante ilegalidade, que não demande incursão aprofundada no conjunto probatório
constante dos autos.

Destarte, a revisão da dosimetria da pena no âmbito dos reclamos
endereçados a esta Corte somente é cabível quando constatada a inobservância de
parâmetros legais ou manifesta desproporcionalidade, o que nesta sede não se verifica.

No caso em exame, não há flagrante ilegalidade ou desproporcionalidade a
justificar a reforma da dosimetria estabelecida pelas instâncias ordinárias, que se
fundaram em elementos concretos e idôneos, em respeito ao princípio da
individualização da pena e aos ditames do art. 59 do Código Penal.

Dessa forma, tendo em vista que a parte não apresentou argumentos aptos
a alterar a compreensão anteriormente firmada, a manutenção da decisão agravada é
medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 892.148 / ES
Número Registro: 2024/0050864-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00240063520178080048 20170024722122 240063520178080048

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : GLAUBER SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO 
- VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GLAUBER SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do27/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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